
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.676 - RS (2015/0195192-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUELI TERESINHA FEIER 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DANOS 
MORAIS. PRESCRIÇÃO TRIENAL.
1. Esta Corte entende que incide o prazo prescricional de 3 (três) anos previsto 
no art. 206, § 3º, V, do CC/2002 na ação de repetição de indébito por cobrança 
indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por 
empresa de telefonia. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.676 - RS (2015/0195192-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por SUELI TERESINHA FEIER contra 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial (fls. 

484/485 e-STJ).

Naquela oportunidade, ficou decidido que incide ao caso o prazo prescricional de 

3 (três) anos previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil/2002.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, repisando que incide 

a prescrição decenal na hipótese de cobrança indevida de serviços telefônicos.

Alega que "o entendimento acerca da fixação da prescrição trienal não é pacífico 

e, inclusive, já é ultrapassado pelo entendimento atual que aplica a decenal" (fl. 494 e-STJ).

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.676 - RS (2015/0195192-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

A agravante não apresentou argumentos novos capazes de autorizar a reforma 

da decisão agravada, cujos fundamentos ora se reproduz:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
Quanto à prescrição da ação de repetição de indébito por cobrança 

indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por 
empresa de telefonia, como no caso dos autos, esta Corte entende que incide o 
prazo de 3 (três) anos previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002. 
A propósito:
 

'CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA 
DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO 
CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA. 
1. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas 
espécies. O prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às 
ações de caráter ordinário, quando a lei não houver fixado prazo 
menor. Os prazos especiais, por sua vez, dirigem-se a direitos 
expressamente mencionados, podendo ser anuais, bienais, trienais, 
quadrienais e quinquenais, conforme as disposições contidas nos 
parágrafos do art. 206. 
2. A discussão acerca da cobrança de valores indevidos por parte 
do fornecedor se insere no âmbito de aplicação do art. 206, § 3º, 
IV, que prevê a prescrição trienal para a pretensão de 
ressarcimento de enriquecimento sem causa. Havendo regra 
específica, não há que se falar na aplicação do prazo geral decenal 
previsto do art. 205 do CDC. Precedente. 
3. A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC 
tem como requisito essencial a formulação de pedido de reparação 
de danos causados por fato do produto ou do serviço, o que não 
ocorreu na espécie. 
4. O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início 
ainda sob a égide do CC/16 exige um exame de direito 
intertemporal, a fim de aferir a incidência ou não da regra de 
transição prevista no art. 2.028 do CC/02. 5. (...) 7. Recurso 
especial não provido.' (REsp n. 1.238.737/SC, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 17/11/2011). 
Ante o exposto, conheço do agravo e nego seguimento ao recurso 

especial" (fls. 484/485 e-STJ).
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Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

as razões da decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0195192-2 AREsp 758.676 / RS

Números Origem:  00008880620128210028  00443937820158217000  02350804620148217000  
02811200004171  04407351520148217000  11200004171  2811200004171  70060425170  
70062481726  70063590152

EM MESA JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUELI TERESINHA FEIER
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUELI TERESINHA FEIER
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADO : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1466411 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2015 Página  5 de 4


